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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0510/2016/SEAGRI/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1901.00743-00/2016/SEAGRI/RO.
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE TANQUES RESFRIADORES DE LEITE E TRATORES.
TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro, designado por meio da Portaria N.º 033/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 01 de setembro de 2017, em atenção aos RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos tempestivamente pelas empresas: FERTISOLO COMERCIAL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA CNPJ: 14.594.006/0001-49, MAMORÉ MAQUINAS AGRICOLAS LTDA EPP CNPJ 19.614.838/0001-01, HILGERT & CIA LTDA CNPJ: 22.881.851/0001-45, CASA DA LAVOURA MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA CNPJ: 03.552.842/0001-44, MARTINS & MUNIZ LTDA – ME CNPJ: 22.172.643/0001-55 HORTCOM CONSTRUÇÃO CIVIL E COMERCIO DE MAQUINAS CNPJ: 14.432.759/0001-58, já qualificadas nos autos epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

I – SÍNTESE DOS FATOS ALEGADOS:
FERTISOLO COMERCIAL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA:
Em suas manifestações de recurso, fls. 929 v. dos autos administrativo, alega a recorrente fora habilitada para o item 02 e 03 de forma equivocada, informando que a mesma descumpriu as regras editalicias pertinentes a habilitação conforme exposto: 

 Alegou à recorrente:

(...) Inicialmente, a documentação para habilitação apresentada pela GUAPORÉ, analisada e aceita pela SUPEL, equipe GAMA, DESATENDEU aos itens 10.6.1.b e 10.6.4 do edital, que assim comandam:
10.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL – PESSOA JURÍDICA
...b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 
A certidão em assunto foi juntada através do sistema Comprasnet apenas, já que não houve nenhum registro de solicitação e deferimento de envio através de outro meio, pelo que temos que a ÚNICA certidão juntada foi aquela emitida em 13/06/2017, às 09h23m41, identificada sob o nº 20175300301405, código de controle 300301405 pela SEFIN/RO.
Como se observa claramente, a validade da referida certidão expirou em 11/09/2017, tendo a habilitação irregular ocorrido em 20/09/17 às 11h56. 

Sustentou ainda a recorrente:
(...) Em que pese o disposto no item 10.5 do edital, tal consulta, ainda que possa ter sido tentada pelo pregoeiro e/ou sua equipe, certamente não logrou êxito em comprovar a regularidade da situação da licitante GUAPORÉ.
De todo modo, a recorrente efetuou consulta ao sítio eletrônico da SEFIN/RO 
(https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp), tendo recebido como resposta a seguinte informação:
As informações disponíveis sobre o contribuinte portador do CNPJ 06067041000181 não são suficientes para que se considere sua situação fiscal regular sem que ele compareça à agência de rendas mais próxima. 
0712 – Não passou na consulta prévia.

Data/hora da consulta: 20/09/2017 11:05:25

Igual consulta foi feita em 19/09/17 às 10:08:56, com idêntico resultado.
(cópia do comprovante será anexada à via desta peça enviada via e-mail para a equipe Gama Supel, haja vista a impossibilidade de anexar fotos/gráficos ao sistema Comprasnet)

Assim, tendo a licitante GUAPORÉ apresentado uma certidão de regularidade perante a fazenda Estadual VENCIDA, não pode prosseguir no certame e tampouco ter sua proposta aceita, por absoluto impedimento legal, claramente definido no edital e aceito sem ressalvas pela mesma.

Portanto, não tendo a licitante GUAPORÉ cumprido a exigência editalícia de comprovar sua regularidade perante a Fazenda Estadual, deve ser INABILITADA para prosseguir no certame, não sendo possível ou correta a aceitação da sua proposta e consequente habilitação, razão pela qual se requer a DESCLASSIFICACÃO da proposta e INABILITAÇÃO para prosseguir no certame.

Ademais, a licitante GUAPORÉ desatendeu também o item 10.6.4, que assim determina:
10.6.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA I:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, para comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado por item.

Como se observa na documentação juntada pela GUAPORÉ ao sistema Comprasnet, a empresa apresenta PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO em R$1.630.765,66.
O resultado operacional, por sua vez, é NEGATIVO em R$4.223.617,83.
Dessa forma, as peças contábeis apresentadas não atendem à necessidade de dar segurança à Administração Pública em caso de contratação, uma vez que seu patrimônio não é suficiente para arcar com as suas obrigações atuais, infelizmente. 

E isso contraria todas as decisões judiciais e do Tribunal de Contas da União nesse sentido, que obriga a Administração a contratar APENAS com quem ofereça segurança na contratação.

O edital, em seu item 21.8 assim determina:

21.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA - SEAGRI à finalidade e a segurança da contratação. (grifamos)
Ou seja, não logrou êxito em demonstrar a boa situação financeira da empresa, na forma editalícia, pois apesar de constituída há bem mais de um ano, tem patrimônio líquido negativo, quando deveria contar com um patrimônio líquido MÍNIMO E POSITIVO de R$739.500,00 para o item 02 e R$151.750,00 para o item 03. (valor estimado de R$14.790.000,00) para o item 02 e R$3.035.000,00 para o item 03).

Como o patrimônio líquido apresentado é NEGATIVO, a licitante NÃO ATENDEU à exigência editalícia e, por isso, DEVE ser inabilitada para prosseguir no certame e não poderia, absolutamente, ser habilitada.  Prosseguiu alegando:

(...) Segundo o regimento da Lei Complementar n.123/2006 Art. 3°, Inc. II,§9°, e §§9-A, que expomos abaixo:
§ 9º-A. Os efeitos da exclusão prevista no § 9º dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite referido no inciso II do caput. (grifo nosso)
19°. Seguindo esse contexto da Lei, e confrontando com o Balanço Patrimonial da Recorrente, vemos que a mesma possui uma Receita Bruta de R$4.019.184,21 (quatro Milhões dezenove Mil, Cento e Oitenta e Quatro reais e vinte e um centavos), mantendo-a, dentro do limite requerido para sua não exclusão junto a Receita Federal, pois esse limite é de R$ 4.320.000,00 (Quatro Milhões Trezentos e Vinte Mil Reais), alem mais, a Recorrida sabe de sua Obrigação em informar junto à Receita Federal e a Junta Comercial sua exclusão em caso de exceder o limite ao qual se refere o §§9-A, do Inc II do Art 3° da Lei Complementar 123/2006.

Por derradeiro solicitou: 

(...) Dessa forma, comprovadas acima as irregularidades cometidas pela licitante GUAPORÉ MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA., requer que seja refeita a análise da documentação apresentada em 20/09/2017 e seja tal licitante INABILITADA no certame para os itens 02 e 03, por apresentar documento vencido e sem que tenha sido possível comprovar sua regularidade, mesmo que posteriormente, passando os itens 02 e 03 à fase seguinte prevista no edital. 

É o breve relatório.
 MAMORÉ MAQUINAS AGRICOLAS LTDA EPP:

A empresa apresentou suas manifestações recursais para os itens 02 e 03 do referido certame conforme acostado nos autos do processo fls. 930/931, as seguintes alegações:
         Em síntese, a Recorrente alegou que a recorrida descumpriu:
(...) Ocorre Senhor Pregoeiro que a recorrida enviou através de arquivo anexado no sistema, uma cópia de Certidão Positiva com efeito de negativa, mas com um detalhe a Certidão refere-se a uma empresa situada em São Paulo AV MOFARREJ, 348, CONJUNTO 1203 12 ANDAR. CEP 05.311-000, BAIRRO VILA LEOPOLDINA MUNICÍPIO SAO PAULO SP. Cuja empresa com objeto social totalmente diverso da empresa, o que pode ser uma filial, mas explora outro ramo, o que é totalmente contrario à legislação. Já que a filial pode utilizar-se de Documentos da Matriz, mas o inverso é totalmente vedado. Ainda mais quando se trata de Objeto social diferente, Mesmo se observar pelo Cadastro da Receita Federal, trata-se de um escritório criado em um conjunto comercial no 12 (décimo segundo) andar de um prédio na Capital Paulista.


A documentação para habilitação apresentada pela GUAPORÉ, analisada e aceita pela SUPEL, equipe GAMA, DESATENDEU aos itens 10.6.1.b e 10.6.4 do edital, que assim comandam:

10.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL – PESSOA JURÍDICA
...
b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.


A certidão em assunto foi juntada através do sistema Comprasnet apenas, já que não houve nenhum registro de solicitação e deferimento de envio através de outro meio, pelo que temos que a ÚNICA certidão juntada foi aquela emitida em 13/06/2017, às 09h23m41, identificada sob o nº 20175300301405, código de controle 300301405 pela SEFIN/RO.


Como se observa claramente, a validade da referida certidão expirou em 11/09/2017, tendo a habilitação irregular ocorrido em 20/09/17 às 11h56.


Em que pese o disposto no item 10.5 do edital, tal consulta, ainda que possa ter sido tentada pelo pregoeiro e/ou sua equipe, certamente não logrou êxito em comprovar a regularidade da situação da licitante GUAPORÉ.


De todo modo, a recorrente efetuou consulta ao sítio eletrônico da SEFIN/RO

 (https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp), tendo recebido como resposta a seguinte informação:

As informações disponíveis sobre o contribuinte portador do CNPJ 06067041000181 não são suficientes para que se considere sua situação fiscal regular sem que ele compareça à agência de rendas mais próxima. 


Data/hora da consulta: 20/09/2017 11:05:25.


Igual consulta foi feita em 19/09/17 às 10:08:56, com idêntico resultado.
(cópia do comprovante será anexada à via desta peça enviada via e-mail para a equipe Gama Supel, haja vista a impossibilidade de anexar fotos/gráficos ao sistema Comprasnet)

Assim, tendo a licitante GUAPORÉ apresentado uma certidão de regularidade perante a fazenda Estadual VENCIDA, não pode prosseguir no certame e tampouco ter sua proposta aceita, por absoluto impedimento legal, claramente definido no edital e aceito sem ressalvas pela mesma.

Portanto, não tendo a licitante GUAPORÉ cumprido a exigência editalícia de comprovar sua regularidade perante a Fazenda Estadual, deve ser INABILITADA para prosseguir no certame, não sendo possível ou correta a aceitação da sua proposta e consequente habilitação, razão pela qual se requer a DESCLASSIFICACÃO da proposta e INABILITAÇÃO para prosseguir no certame.


Ademais, a licitante GUAPORÉ desatendeu também o item 10.6.4, que assim determina:


10.6.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA I:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, para comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado por item.

Como se observa na documentação juntada pela GUAPORÉ ao sistema Comprasnet, a empresa apresenta PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO em R$1.630.765,66.


O resultado operacional, por sua vez, é NEGATIVO em R$4.223.617,83.

Dessa forma, as peças contábeis apresentadas não atendem à necessidade de dar segurança à Administração Pública em caso de contratação, uma vez que seu patrimônio não é suficiente para arcar com as suas obrigações atuais, infelizmente. 

E isso contraria todas as decisões judiciais e do Tribunal de Contas da União nesse sentido, que obriga a Administração a contratar APENAS com quem ofereça segurança na contratação.

Observa-se também que o Balanço para ser apresentado na forma da lei como exige o edital, tem que vir devidamente assinado pelo representante da empresa, bem como por um contador devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade da Sede da proponente.


Salienta-se também que de acordo com o Art. 41 da Lei nº 8.666/93, a administração não pode descumprir aquilo que ela mesma estabeleceu no edital, o qual após publicado e sem que haja impugnação administrativa acatada pela administração responsável. 

Como a Administração NÃO PODE descumprir as normas do edital, às quais se encontra formalmente vinculada, tal qual os licitantes, DEVE reconsiderar sua decisão de habilitar a proposta apresentada pela licitante GUAPORÉ e dar andamento ao certame, na forma da lei.


O edital é claro:

“5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame."


“5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).” Desatendeu, também, o item 7.1.8
“7.1.8 Faz-se necessário que a assistência seja prestada no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após o comunicado, se tratando da aquisição de tratores”

O edital é claro – e não poderia deixar de sê-lo – no tocante à prestação de assistência técnica: Devem ser indicados ao menos dois pontos de assistência técnica no Estado de Rondônia, sendo um na capital e outro no interior, de forma que possa ser cumprida, também, a exigência contida no item 7.1.8 do edital”


É o breve relatório.

HILGERT & CIA LTDA:


Em suas manifestações de recurso, (fl.932 v.) dos autos administrativo, a qual solicita a reforma da decisão que habilitou a proposta da empresa SHREINER INDUSTRIA DE RESFRIADORES  DE LEITE LTADA para os itens: 04, 05, 06 e 07 ( tanque de resfriamento de leite), haja vista, que a mesma atendeu plenamente todas as exigências editalicias e termo de referência, apresentado suas razões conforme a seguir:
Alegou à recorrente:

(...) os critérios de julgamento estão descritos logo a seguir, pelo ítem 10.7.2.3, que o referido atestado estará sujeito a exatidão, quando resta demonstrada a imperiosidade de detalhamento e taxatividade para apresentação de tão importante documento, dada a significância da boa e segura prestação de serviços nestes citados equipamentos.
Este detalhamento e taxatividade descrito neste ítem, se distancia de mero formalismo, tendo em vista a importância da capacidade de instalação, manutenção e a responsabilidade da entrega técnica. Todas estas etapas desenvolvidas por empresa com pessoal qualificado, garantem a máxima eficiência do equipamento e por conseguinte o alcance do objetivo maior, que é o melhor atendimento ao produtor rural do nosso Estado.

Estes ditames se fazem normas, dado ao princípio de vinculação ao instrumento convocatório, diminuindo desta feita o poder discricionário, próprio do poder público, cabendo aos legislados, em nome do princípio da legalidade, cumprir ou fazer cumprir a lei, como nos ensina o mestre:
Cite-se o comentário do renomado doutrinador Hely Lopes Meirelles:
“A vinculação ao edital é o princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo com o solicitado.”(grifamos) LOPES MEIRELLES, Hely. Direito Administrativo Brasileiro. 32ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006.

A recorrente tem a plena convicção que a capacidade para assistência técnica buscada pela SEAGRI/RO é objetiva, sendo necessária a busca pelo pleno atendimento, considerando o risco de perdas financeiras por parte dos produtores em não selecionar a proposta mais vantajosa, qual seria o equipamento que atenda em plenitude o edital com a devida assistência técnica e o melhor e mais justo preço. Há, porém de se distanciar do subjetivismo ou impessoalidade ao aproximar-se da norma literal, apresentada aos licitantes como condição “sine qua non” à participação e habilitação ao referido certame.
 Sustentou ainda que: 

(...) ANEXO I REGULAMENTO TÉCNICO PARA FABRICAÇÃO, FUNCIONAMENTO E ENSAIOS DE EFICIÊNCIA DE TANQUES REFRIGERADORES DE LEITE A GRANEL.
6. Construção

6.1. Instrução Geral: O tanque e os equipamentos associados deverão ser projetados de maneira a fornecer resistência mecânica suficiente para permitir seu transporte e manuseio e proporcionar uma operação satisfatória e segura sob condições normais. Também deverão ser construídos de forma a evitar qualquer contaminação do leite e qualquer corrosão dos materiais constitutivos e de maneira tal que a limpeza, desinfecção e inspeção sejam realizadas sem dificuldade.
Destarte, a empresa HILGERT & CIA LTDA deve ser HABILITADA, reformando o entendimento proferido por esta Egrégia Comissão constante em ata do certame, a bem do interesse público.

CASA DA LAVOURA MAQUINAS E IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA:


Em suas manifestações de recurso, (fl.933/935) dos autos administrativo, a qual solicita a reforma da decisão que classificou/habilitou a proposta da empresa SHREINER INDUSTRIA DE RESFRIADORES  DE LEITE LTADA para os itens: 04, 05, 06 e 07 ( tanque de resfriamento de leite), haja vista, que a mesma atendeu plenamente todas as exigências editalicias e termo de referência, apresentado suas razões conforme a seguir:

Alegou à recorrente:




(...) A recorrente motivou sua pretensão alegando que não concorda com a decisão tendo em vista que NÃO fez constar em sua proposta (SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME), de forma expressa e explicita o não cumprimento dos itens
7.22, 10 e 11 e seus sub itens do termo de referencia.
7.2.2. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA/FABRICANTE DO PRODUTO OFERTADO. 
10. - GARANTIA/ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA/MANUTENÇÃO/VALIDADE
11. - QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS
Senhor Pregoeiro, a luz do o Art. 9° da Lei 10.520/2002, aprazado ao disposto do Art. 109, § 4° da Lei 8.666/93, observamos com clareza que a empresa SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME ao apresentar sua proposta de preço, cometeu irregularidades no feito. Pois, em sua proposta não apresentou Marca e Fabricante do equipamento e nenhuma assistência técnica autorizada dentro do estado de Rondônia, ficando claro que também não atendera, pois vejamos conforme item 10.1.7 é no prazo de 12 horas, após a solicitação, caso isto não ocorra ira ocasionar prejuízo ao produtor rural tornando o mesmo inservível para uso e consumo, gerando perdas e assim causando prejuízo ao produtor, além de outras consequências e em no tocante a sua capacidade técnica também não logrou êxito, em virtude do desatendimento do edital, no qual passamos a narrar:
Desta forma, resta claro que a proposta de preço apresentada perdeu sua eficácia no mundo administrativo e jurídico, não devendo ser conhecida e provida pela autoridade competente.

No entanto, considerando as razões de nossa defesa atentaremos aos fatos arguidos, a qual se destaca que as informações e/ou indicações do Anexo I do edital e termo de Referencia, foi feita com bastante clareza, transparência e publicidade, ou seja, o cumprimento as exigências editalícias.
Sendo que a Empresa classificada, não observou quanto à exigência constante nos itens 7.2.2 , 10 e sub-itens e 11 e sub-itens do edital, vejamos:
Item 7.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

Item 7.2.8. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;
Itens 07 do Edital, 10 e 11 do Termo de Referencia 
Item 7.2.2. Indicação expressa da marca/fabricante do produto ofertado.
7.2.3. As propostas devem conter as especificações dos produtos ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais, bem como a marca/fabricante.
Ora, “vênia” marca e Fabricante são coisas distintas e diferenciáveis entre si. No caso das MARCAS dos produtos ofertados em uma licitação podem ser variados, sendo ele de um porte inferior ou superior, perfazendo conforme o caso um preço menor ou um preço maior, uma qualidade superior ou inferior, da mesma forma a capacidade de litros do produto ofertado. 
Sustentou ainda a recorrente:
(...) Item 7.2.1 do Edital - A empresa em momento algum destacou a marca ou Fabricante do produto ofertado no certame nem sua proposta de preço.

Item 10 do Termo de Referencia - É de fato, que a empresa atendeu quanto à especificação técnica, mas não atendeu quanto à indicação de assistência técnica autorizada dentro do estado de Rondônia, ou seja 01 na Capital (Porto Velho) e outra no Interior do estado

Item 11 do Termo de Referencia - No Tocante ao atestado de capacidade técnica é bem explicito que o mesmo deverá conter em seu esboço FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, ENTREGA TÉCNICA E CONFIGURAÇÃO, por ser tratar de um equipamento automatizado e necessita da instalação, configuração e entrega técnica e o atestado de capacidade técnica apresentado pela empresa é somente de fornecimento.

Ademais, em análise profunda em sua proposta de preço, não constatamos nem vislumbramos em nenhum momento, prospecto/folder do equipamento e a indicação de marca ou Fabricante, além da assistência técnica no Estado de Rondônia, então passamos a recorrer aos sítios eletrônicos através da rede mundial de computadores e nada fora encontrado que pudesse afirmar a qualidade e técnica do produto, vejamos que a sua proposta de preço apresentada foi totalmente copiada a descrição do soberano edital. 
Prosseguiu em seus argumentos:
(...) A conduta da empresa SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME mostra-se absolutamente irregular, desatendendo aos princípios da licitação, não podendo prevalecer de forma alguma, haja vista que pode acabar frustrando, senão restringindo a competitividade do certame, o que, de certa forma, é expressamente vedado pela Lei 8.666/93.

Em vista aos fatos, não vislumbro motivo que levou a equipe técnica da SEAGRI-RO ter aceitado a proposta de preço, pois a empresa SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME encontra-se inabilitada por descumprimento de cláusulas editalícias, cláusulas estas, inseridas no edital de forma clara e objetiva e em observância ao Art. 3° da Lei 10.520/02, que não foram em nenhum momento contestadas.

A Lei nº 10.520/02 é cristalina:

Art. 3º - A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

II – “a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição”. 
Observamos ainda, que as exigências contidas no edital não vem a ferir o Art. 3, II da Lei 8.666/93, pois, são exigidas com o objetivo de que os produtos ofertados possam atender as especificações técnicas usuais do INMETRO E ABNT e demais instruções normativas pertinentes.
As leis administrativas são normalmente, de ordem pública, e seus preceitos não podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou vontade conjunta de seus aplicadores e destinatários, uma vez que contém verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes públicos. Por outras palavras, a natureza da função pública e a finalidade do Estado impedem que seus agentes deixem de exercitar os poderes e de cumprir os deveres que a lei lhes impõe.

Tais poderes, conferidos à administração Pública para serem utilizados em benefício da coletividade, não podem ser renunciados ou descumpridos pelo administrador, sem ofensa ao bem-comum, que é o supremo e único objetivo de toda ação administrativa. 

Do Mestre, Hely Lopes Meirelles, a propósito, in “Licitação e Contrato Administrativo”, averbou:

“Observo ainda que, impõe ao agente público o dever da sua atuação visando à prática dos atos de boa administração, sempre pautada pela racionalidade, a objetividade, a eficiência e outros fatores imprescindíveis à satisfação de cada necessidade pública ensejadora de uma licitação”. 

Ora, “data vênia” vê que as propostas de preços apresentadas tendem a confundir as decisões do pregoeiro, persuadindo-o e instigando-o a cometer erros.

MARTINS & MUNIZ LTDA:

Em suas manifestações de recurso, (fl.936 v.) dos autos administrativo, a qual solicita a reforma da decisão que habilitou a proposta da empresa SHREINER INDUSTRIA DE RESFRIADORES  DE LEITE LTADA para os tanques de leite, haja vista, que a mesma não atendeu plenamente todas as exigências editalicias e termo de referência, apresentado suas razões conforme a seguir:

Alegou à recorrente:


(...) A empresa SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME, não declarou em sua proposta de preço, assistência técnica no estado de Rondonia em nenhum município, assim ferindo de morte a clausula 10ª do termo de referencia.

II – A empresa SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME, não apresentou atestado de capacidade técnica de acordo com o edital, conforme solicitado na Clausula 11º do termo de referencia.


III – A Empresa SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME, não mencionou a Marca e o Fabricante do equipamento, conforme Clausula 7.2 e sub-itens.
IV) A SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME, enviou o Certificado do Inmetro de dois tanques de leite ou seja um de 500 Litros e Outro de 1.000 Litros, então fica claro que estes Certificados não é de Taça Calibradora de Tanque de Resfriamento de leite, pois não esta descrito neste certificado que é uma taça calibradora e sim de tanque normal.

V- Vale salientar que outra empresa apresentou certificação do Inmetro, totalmente contrario do solicitado nas descrições técnica, ou seja, de outro equipamento, sendo que a mesma foi inabilitada, mas não por este motivo, pedimos que sejam mais criteriosos em vossas analise para que não cometam erros grotescos , como o que foi feito na analise atual.
Prosseguiu em seus argumentos:

(...) Sob a égide dos comandos ínsitos nos incisos XXXIV e LV do artigo 5º da Carta Constitucional, reforçados em nível infraconstitucional pela Lei nº 8.666/93, tem-se que mesmo que o ato convocatório silencie a esse respeito, ainda assim estará assegurado ao licitante o seu lídimo direito de recorrer, sob pena de a Administração sujeitar-se ao crivo do Poder Judiciário por lesão ou ameaça a direito ( CF, 5º, XXXV .
I- Desclassificação da empresa SCHREINER INDUSTRIA DE REFRIGERADORES DE LEITE LTDA-ME, por não atender os princípios básicos desta licitação.
II- Seja feita uma analise criteriosa das empresas remanescente, para não ter duvida e erros.
HORTCOM CONSTRUÇÃO CIVIL E COMERCIO DE MAQUINAS:

Em suas manifestações de recurso, (fl.937 v.) dos autos administrativo, a qual solicita a reforma da decisão que habilitou a proposta da empresa SHREINER INDUSTRIA DE RESFRIADORES  DE LEITE LTADA para os tanques de leite, itens: 05, 06 e 07, haja vista, que a mesma não atendeu plenamente todas as exigências editalicias e termo de referência, apresentado suas razões conforme a seguir:

                        Alegou à recorrente:
(...) No caso em apreço, a empresa habilitada deixou de apresentar o folder e/ou prospecto do produto, bem como os documentos necessários para atestar que possui certificação junto ao INMETRO, contrariando assim o estabelecido no edital. 
Assim, resta claro que a empresa SCHREINER descumpriu o edital, deixando de apresentar o documento exigido.
Portanto, tendo a empresa não ter apresentado documentação e/ou anexo exigido, não poderia ter sua Proposta de Preços classificada, caso contrário estaria a Sr(a). Pregoeiro descumprindo as normas e condições do Edital, assim como afrontando os princípios da igualdade, moralidade e isonomia.
Além do mais, em se tratando de licitações é essencial evitar entendimentos inadequados e diversos quanto aos termos do edital e seus anexos, que possam resultar em propostas desconformes com as condições indispensáveis para a Administração, desnivelando a disputa em prejuízo à saudável Competição e as condições de Isonomia entre os diversos participantes, com a finalidade de se obter a oferta mais vantajosa.
Da mesma forma, falhas, omissões ou lacunas detectadas em propostas devem ser tratadas como irregularidades, devendo a Administração decidir pela desclassificação da proposta para que tal conduta não desnivele a disputa em relação aos demais participantes que apresentam propostas em estrita observância às exigências do edital.
Em princípio, o que pode significar apenas um pequeno erro ou vício na proposta, pode resultar em desigualdades para seleção da proposta vencedora e prejuízo a administração com produtos de péssima qualidade! 
Isto porque, em atendimento aos princípios estabelecidos na Lei 8666/93, em estrita observância aos preceitos do Edital, a isonomia entre os licitantes é um pilar básico e essencial para a Administração. 
Ao se dispensar exigências edilícias essenciais, com regras claras no instrumento convocatório, também será violador aos direitos dos demais licitantes que poderão questionar o ato decisório nas esferas administrativa e judicial.
Neste contexto, é essencial julgar com objetividade e razoabilidade as decisões administrativas, mediante avaliação adequada quanto à conformidade das propostas e o cumprimento das exigências necessárias/essenciais.
Do mesmo modo, irregularidades na proposta, ao descumprir exigências essenciais do Edital não podem ser consideradas para efeito de se obter um vencedor no certame, ante o rompimento da isonomia na oferta dos participantes.
Também importante ressaltar que todos os atos do procedimento do pregão eletrônico foram realizados dentro do sistema informatizado, tudo via sistema eletrônico, ou seja, não cometeu atos obscuros, à revelia da sociedade e dos órgãos de controle, logo, mais uma infundada a alegação de que não resposta a qualquer tipo de pedido de esclarecimento. 
No caso específico, nos causou estranheza a pretensão da empresa SCHREINER, uma vez que não enviando documentos comprobatórios de que possui capacidade e cumpre normas técnicas atestadas equivocou-se de sobremaneira para com o certame e as regras neles contidas.

II – DAS CONTRARRAZÕES:

A empresa GUAPORÉ MAQUINAS EQUIPAMENTOS LTDA, apresentou suas contrarrazões como dispõe a legislação pertinente, conforme fls.(940/943.) dos autos,  a qual fora inserida em tempo hábil no sistema comprasnet, atendendo, assim, as prerrogativas legais que norteiam os princípios licitatórios como demonstraremos a seguir:

Alegou à recorrida:


(...) A RECORRIDA é uma empresa séria e, como tal, preparou sua proposta totalmente de acordo com o edital, obedecendo com rigor todas as exigências, apresentando seu melhor preço, que foi prontamente aceito por essa Administração. 

2. Entretanto, a RECORRENTE, ao constatar que não conseguiu vencer o certame, e com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o andamento do feito, contrariando comezinhos princípios norteadores de tal relação, sobretudo o da boa fé objetiva, apresentou um recurso absurdo, desprovido de qualquer fundamento lógico, e desconsiderado dos elementos basilares que regem os procedimentos licitatórios.

3. Fato é que a empresa RECORRIDA apresentou no ato da entrega dos documentos, certidões negativas, tais como exigido, balanço contábil, tudo nos exatos termos do instrumento convocatório.

4. A validade do documento apresentado para o procedimento licitatório, no entanto, é de 90 (Noventa dias), com vencimento em 11/09/2017, sendo assim, a certidão da SEFIN no momento da habilitação esta válida em seu prazo. E a Recorrida fora habilitada, pelo que agora não pode falar em “inabilitação” de quem já fora habilitado, como quer a Recorrente, sob pena de ferir o ato jurídico perfeito.

5. A realidade é que diante da melhor escolha ao erário, habilitando a Recorrida que goza de tradição na marca e melhor preço, no desespero de ter sucumbido ao certame, quer agora atacar de qualquer forma, com genéricas ilações, como já anotado, buscando tumultuar o certame. 

6. No momento da abertura dos envelopes, a desenvoltura do pregoeiro e as atitudes por ele tomadas não poderiam ser mais adequadas. Este considerou as certidões, balanços e demais documentos, como hábeis, em perfeita harmonia com os princípios da Razoabilidade, imparcialidade e legalidade.

7. Por fim, considerando-se que a Administração deve trabalhar no escopo de obter sempre o maior Número de propostas possíveis, na busca da proposta mais vantajosa. Sobretudo no caso do Pregão, no qual já se sabe que a proposta em questão detém uma oferta mais vantajosa, e sobretudo com relação a tradição da marca ofertada, sempre primando pelo mais vantajoso ao erário, dentro do devido procedimento exigido pela lei.

8. O protelatório Recurso Administrativo que busca inabilitação, após a formal consumação, traz a baila, em suma, as seguintes questões:  
Certidão de regularidade perante a SEFIN, ao argumento que expirou no dia 11/09/2017, ou seja, confirma sua validade no momento exigido para habilitação, lembrando que a exigência contida no artigo 29 III da Lei 8666/93 é a regularidade fiscal exigida com os documentos para habilitação, e agora comparece a inconformada sucumbente, com conjecturas que acessou o sítio eletrônico da SEFIN buscando tais informações sem êxito, tendo como resposta que as informações alimentadas a sistema não são suficientes. Ora, de tal argumento, denota a perseguição e tentativa de prejudicar a vencedora. Em momento algum questiona a válida certidão, apenas reclama por não ter conseguido acesso, o que não serve como argumento para contestar a justa habilitação. E bom sublinhar que a Recorrida não apresentou certidão vencida, como sugere o despropositado recurso, se venceu no curso do certame, não trouxe a Recorrente prova de situação irregular perante o fisco.
Não poderia a ante licitante obrigar a empresa participante a apresentar uma nova certidão valida para uma data posterior a data do processo licitatório, por essa razão, a condição de habilitação deve ser verificada com relação a data final para a apresentação dos documentos e da proposta comercial, uma vez que a licitante não pode ficar a mercê do dia em que a comissão ou pregoeiro escolher para analisar a validade dos documentos. Na data limite para a apresentação da documentação o interessado encontrava-se em situação regular.
Como expressamente consignado no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, é vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveriam constar originariamente da proposta, corolário do princípio da igualdade. “Impõe-se, assim, aos licitantes cuidado redobrado na apresentação dos documentos exigidos, uma vez que não poderão adicionar documentos nem aditar proposta e outras informações exigidas previamente pelo edital”.(grifo nosso).

“Desta forma, descumprida a exigência editalícia, não será possível a juntada posterior de documentos que deveriam constar originalmente no momento da apresentação do envelope, razão porque deve ser mantida a inabilitação da Recorrente” (fls. 148/149).Procurador-Geral da República (art. 160, RISTF). Relator Ministro DIAS TOFF

b. Qualificação Econômico-Financeira item 10.6.4 do edital, argumentando que a Recorrida apresenta patrimônio líquido e resultado operacional negativo, arrematando que assim não dá segurança à Administração Pública em caso de contratação, pois seu patrimônio é insuficiente a arcar com as obrigações, contrariando as decisões judiciais e do Tribunal de Contas. Aí reside o equívoco maior da Recorrente, pois a dicção do §2º do artigo 31 da Lei 8666/1993 exige um mínimo de capital social, concomitantemente com a garantia do contrato, a Recorrida goza de tradição há décadas no Estado de Rondônia, com representação em todas as cidades do rico Estado, nada desabona sua capacidade econômica/financeira, em um simples consulta aos registros do controle de contratos com o Estado, constatará ao longo de décadas a contratação com a Recorrida, sempre honrando os contratos, nenhuma mácula registrada, com mais de 3 centenas de maquinas entregues ao DER, EMATER E OUTROS ORGÃOS, sendo que ao contrário do que aponta a Recorrente, o Tribunal de Contas da União pacificou o entendimento a exigência para contratação, limitar-se-á ao balanço patrimonial e demonstração contábil que comprove a boa situação financeira, (artigo 31 da Lei 8666//93) ex vi do acórdão 668/2005 TCU. No presente caso, subsumindo os documentos juntados, não existe qualquer situação de insolvência da Recorrida, ao contrário, de concomitante posição de cada item constatará sua solidez e capacidade para cumprir o contrato. 

c. Acordão 1.039/2008 TCU 
9.4.2. observe os §§ 2º e 3º do art. 31 da Lei n. 8.666/1993, privando-se de, na fase de qualificação econômico-financeira, exigir um mínimo de capital social concomitantemente com a garantia do contrato; 

9.4.3. deixe de requerer, na fase de qualificação econômico-financeira de licitações, índices de liquidez capazes de restringir a competitividade dos certames licitatórios, buscando outros meios previstos na legislação pátria para garantia do interesse público e da execução do contrato’ (grifou-se). 

Destaco que a orientação para aferição da qualificação econômico-financeira da licitante encontra-se insculpida no art. 31 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, nos seguintes termos: 
Prosseguiu em seus argumentos:

(...) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
III - garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade (Redação dada pela Lei 8.883, de 8 de junho de 1994). 

d. Como se vê, os índices contábeis que podem ser exigidos na licitação, de acordo com o art. 31, § 1º, dizem respeito à capacidade financeira da licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir, caso lhe seja adjudicado o contrato. 

e. Com efeito, a Lei vedou (no § 1º, do art. 31) o uso de índices de rentabilidade e de indicador de faturamento mínimo, mas não há óbices ao uso de indicadores de endividamento, por exemplo, desde que tal exigência seja pertinente à garantia do cumprimento das obrigações resultantes da licitação (v. Acórdão 2.495/2010-Plenário, Relator Ministro José Múcio Monteiro).

f. A Redação do disposto no art. 31 § 1º da Lei 8.666/93, refere-se aos índices que podem ser exigidos no edital para aferir a qualificação econômico-financeira, limitando-se á “demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato”. Nessa esteira o § 2º também possibilita que a administração também avalie a capacidade econômico-financeira do licitante através do capital social.

g. Dessa explanação o que importa ao poder publico é a garantia do cumprimento do contrato, logo, se apenas uma das exigências forem satisfeitas e esta permitir a administração assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, restará atendido o espírito da Lei de licitações.

h. Cumpre observar o comando geral definido no citado dispositivo constitucional “...as obras, serviços, compras... o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica INDISPENSAVEIS a garantia do cumprimento das obrigações” Conforme normativa SLTI nº 02/10, artigo 44.

i. Assim, não é necessária a comprovação atinente a todos os incisos do art. 31, conforme ensinamentos do Doutrinador Marçal Justen Filho, na obra Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 14ª Edição, Editora Dialética, 2010, pág. 469, in verbis: “... não existe obrigação legal a exigir que os concorrentes esgotem todos os incisos do art. 31 da lei 8.666/93”. (STJ – Resp nº 402.711/SP, rel. Min. José Delgado, 11/06/2002)

J. O acórdão acima demonstra cabalmente a importância dos índices denotadores de boa situação econômico-financeira, devendo ser analisados primeiro e caso a empresa não obtenha bons índices ela deve apresentar capital mínimo ou patrimônio líquido. Na mesma obra citada acima, pág. 475, o ilustre doutrinador consigna que: “O TCU vem manifestando orientação no sentido de evitar a consagração de exigências amplas, no tocante à qualificação econômico-financeira. Assim, apenas quando os índices do balanço patrimonial não forem iguais oi inferiores a 1, é que a licitante deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação.

l. Vejamos. O patrimônio líquido é o valor contábil que representa a diferença entre ativo e passivo no balanço patrimonial de uma empresa. Em síntese, o patrimônio líquido nada mais é do que o valor contábil que sócios e/ou acionistas têm na empresa em um determinado momento, é o valor disponível para fazer a sociedade girar. Ele é um indicador da saúde financeira real e atual da empresa.
Já o capital social, do ponto de vista contábil, é parte do patrimônio líquido. Ele representa valores recebidos pela empresa dos sócios, ou por ela gerados e que foram formalmente incorporados ao Capital.

O patrimônio líquido é variável de acordo com o exercício da atividade da empresa. Já o capital social só poderá ser alterado mediante deliberação dos sócios, isto é, independe do exercício da atividade da empresa.

m. Portanto, percebe-se que do ponto de vista contábil o Capital social e Patrimônio líquido possuem finalidades distintas, porém, verifica-se, desde logo que, numa contratação pública, ambos têm a mesma função, qual seja a de indiciar a qualidade das finanças e o patrimônio da empresa que será contratada.

n. “No Balanço Patrimonial, a diferença entre o valor dos ativos e dos passivos representa o Patrimônio Líquido, que é o valor contábil devido pela pessoa jurídica aos sócios ou acionistas, baseado no Princípio da Entidade. No Brasil, conforme disposto pela Lei 6404/76, o Patrimônio Líquido é dividido em: Capital social.”

o. Portanto o licitante que não tenha atingido os índices mínimos preconizados no edital poderá demonstrar sua capacidade financeira por meio do capital social, mesmo porque uma empresa que tenha feito grandes investimentos poderá ter seus índices comprometidos, nada obstante tal investimento tenha elevado sua capacidade operacional. E ainda:

(...) É certo que se a recorrida já entregou 9 (nove) tratores idênticos ao do objeto licitado, a exigência para que apresente atestado relativo a 15 (quinze) tratores não guardará qualquer relação com o regramento disposto na Lei de Licitações e caracterizará exigência demasiada e inconstitucional.

Também, nada há na Lei de Licitações que vede a apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, como feito pela licitante, não havendo nenhum fato “estranho”, como alega a recorrente, na entrega de tais atestados pela recorrida.
É o breve relatório.

III – DO MÉRITO:
Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso, previsto no art. 26, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso XVIII, da Lei 10.520/2002, após análise dos recursos interposto pela empresa e ainda, levando em consideração que houve Contrarrazões apresentadas pela empresa participante, o Pregoeiro, com base no Princípio da Vinculação ao Edital, da legalidade e demais princípios que regem a Administração Pública e na legislação pertinente, com base nas informações adquiridas, se manifesta da seguinte forma: 

Primeiramente vislumbra-se que, 
“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (Art. 3º, Lei. 8.666/93).

               Segundo a 4ª Edição - Revista, atualizada e ampliada, Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU, o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a administração e o licitante a observarem as normas e condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão no instrumento de convocação.



   Preliminarmente precisamos destacar que os as alegações trazidas à baila, pela empresas que questionaram  os índices contábeis da empresa recorrida, bem como os mesmos são de caráter estritamente técnico ( análise de índices contábeis), o Pregoeiro encaminhou a peça recursal através do Mem. 010/GAMA/SUPEL/2017 ( fls. 944) dos autos, solicitando dos técnicos ( contadores) pertencentes a Gerência de Pesquisa de Preços Supel, com o fito de procederem verificação e resposta da referida peça recursal da empresa.  Tendo em vista a análise das alegações da empresa recorrente o Sr. Hamilton Augusto Lacerda ( Gerente de Pesquisas e Análises de Preços - SUPEL)  e o  Sr. Everson Luciano Germiniano ( Técnico em Licitações, Registro de Preços – Contabilidade), apresentaram o Parecer Técnico acostado ( fls. 945/946) dos autos o qual subsidiou a reforma da decisão prolatada pelo Pregoeiro no tocante a Habilitação da empresa recorrente conforme exposto no expediente em questão: 

(...) Em tal item o edital estabelece o seguinte: Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, para comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado por item.


As empresas alegaram que a Guaporé Máquinas apresenta Patrimônio Liquido negativo no valor de R$ 1.630.765,66, conforme dados extraídos do Balanço Patrimonial; por esse motivo desrespeita o edital o qual estabelece Patrimônio Liquido mínimo de 5% do valor estimado da contratação. 


Da opinião desta equipe técnica:


Ao analisar os Demonstrativos Financeiros da empresa Guaporé Máquinas (BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÃO DO RESILTADO DO EXERCÍCIO), ficou constatado que a empresa apresenta em sua composição patrimonial, Patrimônio Líquido Negativo no valor de R$ 1.630.765,66. O que é chamado pela doutrina contábil como passivo a descoberto. Significa dizer que a empresa possui passivo (obrigações) maior que o total do ativo (bens e direitos). Tal situação é totalmente indesejável, não há solvência, pois caso a empresa entre em processo de liquidação (necessidade de vender tudo o que possui para pagar as dívidas) ainda ficará com uma dívida de R$ 1.630,765,66. 


A conta Lucros e Prejuízos acumulados apresentado saldo negativo em R$ 8.630,765,66 (oito milhões seiscentos e trinta mil setecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e seis centavos), sendo que R$ 4.223.617,83 (quatro milhões duzentos e vinte e três mil seiscentos mil e seiscentos e dezessete reais e oitenta e três centavos) são oriundos de prejuízo do último exercício financeiro conforme DRE apresentada pela empresa. O que nos faz concluir que o endividamento da empresa também se origina de outros exercícios financeiros, ou seja a empresa vem apresentando prejuízos sucessíveis.   


Com relação às contrarrazões apresentadas pela empresa Guaporé, esta equipe técnica entende não haver amparo legal. Pois a mesma alega que “não existe qualquer situação de insolvência da Recorrida, ao contrário, de concomitante posição de cada item constatará sua solidez e capacidade para cumprir o contrato”. Como já demonstrado anteriormente a empresa apresenta, sim, situação de insolvência. Para verificar o grau de solvência da empresa deve-se utilizar a fórmula (ATIVO TOTAL / PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE). Fazendo o calculo com os dados extraídos do Balanço Patrimonial temos o seguinte: (38.793,060,08 / 21.948,252,24 + 18.475.573,50) chegamos ao resultado de 0,95, o que significa dizer que a cada um R$ 1,00 (um real) de dívida da empresa ela possui apenas R$ 0,95 (noventa e cinco centavos) de bens e direitos para saldar as dividas. Situação de insolvência. 


É importante informar que o Patrimônio Líquido é um grupo do Balanço Patrimonial e que dentro deste grupo estão várias contas, entre elas: Capital Social; Reserva de Capital e Reservas de Lucro e Lucro e Prejuízos acumulados). Como já demonstrado, esse grupo está negativo, isso se deu em virtude do alto valor da conta lucros  e prejuízos acumulados. A recorrente entende que o percentual de capital mínimo exigido deveria se dar em razão da conta capital social e não em cima do Patrimônio Liquido. Ocorre que a empresa encontra-se em uma situação em que não há capital social, pois todo valor constante do capital social e demais reservas foram absorvidos pelo elevado prejuízo da empresa.        

 Consubstanciado com o Parecer Técnico da Gerência de Pesquisas de Preços/SUPEL, bem como seguindo os princípios constitucionais norteadores das licitações e normas cogentes, o Pregoeiro reforma a decisão que Habilitou a empresa para o item 02 e 03 no referido certame, por descumprimento ao item 10.6.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA I: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, para comprovar a boa situação financeira da empresa, mediante Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado por item.

 


Em relação ao descumprimento ao item: 10.6.1 Relativo a Regularidade Fiscal - b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, o Pregoeiro informa que procedeu a o recebimento dos documentos da empresa recorrida via sistema comprasnet (anexo), a qual fora encaminhada dentro prazo legal estabelecido de 120 ( cento e vinte) minutos como determina o ato convocatório, ao proceder análise dos documentos, fora verificado que a empresa apresentou a referida certidão com prazo de validade vencido ( 11/09/2017) – fl. 700 dos autos, contudo, declarou a empresa habilitada no certame, norteando sua decisão no julgado do TRF/1ªR.:
(...) se na data da abertura da licitação, a empresa licitante já possuía uma Certidão Negativa de débitos, expedida pela Fazenda Nacional, perfeitamente apta a colocá-la nas mesmas condições de igualdade com os demais licitantes, restou satisfeita a exigência da empresa de participar da Lei 8.666/93, no tocante à regularidade Fiscal, sendo, assim, injustamente inabilitada a empresa de participar  do procedimento licitatório”. TRF/1ª Região. 6ª Turma. REO nº 01000654942/GO. Processo nº 1998.01.065494-2. DJ mar.2001p.161 Revista Fórum Administrativo – Direito Público. Vol. 03. 1. Maio de 2001.
 Em relação às alegações das empresas recorrentes contra a decisão que classificou/habilitou a proposta da empresa recorrida, o Pregoeiro passa a elencar os pontos que carecem uma reanalise dos atos administrativos em questão.

 1. A empresa recorrida deixou de apresentar em sua proposta  ( fls. 635/642) a marca e modelo dos produtos ofertados, bem como, deixou de informar como solicita o item 10 do Termo de Referência - 10.1.1 A garantia do Objeto (TRATORES E TANQUES DE LEITE) deverá ser do fabricante/fornecedor, com garantia mínima exigida do fornecedor no período de 12 (doze) meses, a manutenção deverá ser executada pela fabricante/fornecedora no município, dentro do Estado de Rondônia, onde se encontrarem os bens ou apresentar pelo menos 02 (duas) assistências técnicas, sendo 01 (uma) na capital do estado e 01 (uma) no interior do Estado de Rondônia. Caso haja necessidade de locomoção do equipamento, até a empresa autorizada pelo fabricante no período de garantia, este correrá por conta do fornecedor.
              2. Em reanálise aos documentos referentes a Qualificação Técnica item – 10.7.2 do Edital de licitação, restou constatado que realmente a empresa apresentou documento (fl. 724) dos autos e desconformidade ao subitem 10.7.2.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, declarando a aptidão para o fornecimento, instalação, configuração e prover de assistência técnica, com entrega técnica do equipamento dos objetos compatíveis em características, quantidades e prazos, pertinentes com o objeto dessa licitação.
             Diante dos fatos, restou comprovado que a empresa recorrida não atendeu a regra editalicia exigida, deixando apresentar em seus documentos como determinava o ato convocatório de forma clara e minuciosa ( declaração a aptidão para o fornecimento, instalação, configuração e prover de assistência técnica, e ainda, a quantidade ora apresentada ( 17 dezessete) unidades,  não fora suficiente para comprovar a expertise da empresa no fornecimento dos referidos equipamentos.
De acordo com o princípio da autotutela, a Administração Pública exerce controle sobre seus próprios atos, possuindo a prerrogativa de corrigi-los, anular os ilegais e ainda, revogar os inoportunos, pois a Administração está vinculada à lei, podendo exercer o controle da legalidade de seus atos.

Nesse sentido, dispõe a Súmula 346, do Supremo Tribunal Federal: "a administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos". No mesmo rumo é a Súmula 473, também da Suprema Corte, "a administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".
Neste sentido, Maria Sylvia Zanella di Pietro salienta que a autotutela "é uma decorrência do princípio da legalidade: se a Administração Pública está sujeita à lei, cabe-lhe, evidentemente, o controle da legalidade”.
Assim, a Administração Pública possui legitimidade para praticar o autocontrole, o qual poderá ser exercida ex officio, quando a autoridade competente verificar a ilegalidade de qualquer ato praticado durante o certame ou por provocação.

IV – DA DECISÃO:
Diante dos fundamentos acima apresentados, a Comissão de Licitação Gama, na pessoa de seu Pregoeiro, opina nos seguintes termos: 

I – Pela reforma da decisão que HABILITOU a empresa: GAUPORÉ MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, para os itens 02 e 03. 
II - Pela reforma da decisão que CLASSIFICOU/HABILITOU a empresa: SCHREINER INDÚSTRIA DE RESFRIADORES, para os itens: 04, 05, 06 e 07.
Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações.
Porto Velho/RO, 05 de outubro de 2017.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

                                                                       Mat. 300109135


Palácio Rio Madeira – Rio Pacaás Novos, no 2º piso, Avenida Farquar S/nº - Bairro Pedrinhas

– CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO – gamasupel@hotmail.com
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA
Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135

